
ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOISTA PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 

DIVERSOS PARA A FORMAÇÃO DE KIT NATALIDADE E DE CESTAS BÁSICA, PARA CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO EVENTUAL DESTINADOS AS FAMÍLIAS, USUÁRIOS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

SÓCIOECONÔMICA, E, OU SITUAÇÃO EMERGENCIAL ATENDIDAS E ACOMPANHADAS PELA REDE 

SOCIOASSISTENCIAL DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, COM BASE NOS 

CRITÉR[OS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.875/2016, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE ACOPIARA - CE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL (STDS). 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FORNECIMENTO: por demanda; 

ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 

ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade juridica; 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 

e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 

AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 

outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 

da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 

CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 

CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 

Administragao; 

LICITANTE: pessoa fisica ou juridica, ou consorcio de pessoas juridicas, que participa ou manifesta a intengao 

de participar de processo licitatório, sendo-he equiparével, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador 

de servigo que, em atendimento à solicitagdo da Administração, oferece proposta; 

SERVIGO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 

de interesse da Administragao; 

COMISSAO DE CONTRATAGAO: conjunto de agentes piiblicos indicados pela Administrag&o, em carater 

permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos as licitações e aos 

procedimentos auxiliares; 

SITIO ELETRONICO: sitio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 

federativo divulga de forma centralizada as informagdes e os servigos de governo digital dos seus órgãos e 

entidades; 

REPACTUAGAO: forma de manuteng&o do equilibrio economico-financeiro de contrato utilizada para servigos 

continuos com regime de dedicação exclusiva de mao de obra ou predominancia de mão de obra, por meio da 

análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação 

das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convengao coletiva 

ou ao dissidio coletivo ao qual o orgamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mao de obra; 

AGENTE DE CONTRATAGAO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administragéo Publica, para tomar decisdes, acompanhar 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

: 4 88 3565 1567 | prefeitura@acopiara.ce.gov.br 

€ Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: 63560-000 | CNPJ: 07.847.379/0001-19 



o tramite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras ativi%ecessáúa&” ' 
ao bom andamento do certame até a homologação. NE 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de ACOPIARA mediante Termo de Apoio  Técnico-Operacional em  vigor, 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link — acesso público. 

PMA: Prefeitura Municipal de ACOPIARA; 
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO: Jornal diário de grande circulação; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 
A.R.P.: Ata de Registro de Preços 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria demandante, 
conforme especificação do item abaixo discriminado. 

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREGO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 14.133/2021 de 01 de abril 
de 2021, nos seus artigos 82 a 86, Regulamentos Municipais, Lei nº 8.078, de 11/09/1990 — Código de Defesa 
do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho 
de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
O Plano de Inserção de Benefícios Eventuais de Assistência Social, insere-se como um importante instrumento 
de garantia de acesso aos benefícios eventuais às famílias e ou indivíduos que se encontram em momentos 
de fragilidades em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidades temporárias, e, de calamidade 
pública. Com objetivo de viabilizar a padronização de procedimentos de organização, gestão, execução, 
monitoramento, avaliação e financiamento dos benefícios eventuais. Configurando-se enquanto instrumento 
imprescindível no processo de implantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, considerando sua 
forma inovadora de prestar assistência social garantindo de forma territorializada, programas, projetos, serviços 
e benefícios à população que deles necessite. Nesse sentido as ações de proteção de caráter eventual e 
suplementar devem ser incorporadas ao movimento de concretização de direitos sociais no país, se 
configurando enquanto instrumento de proteção social somados a outras profissões da política de assistência 
social. Os beneficios assistenciais se caracterizam em duas modalidades direcionadas à públicos específicos, 
os quais: Benefício de Prestação Continuada — BPC e Benefícios Eventuais - BEs. Os benefícios assistenciais 
no âmbito do SUAS, são prestados de forma articulada as demais garantias, o que significa a perspectiva de 
um trabalho continuado com as famílias atendidas, com vistas à inserção nos serviços objetivando a superação 

das situações de vulnerabilidade. 

Segundo PEREIRA, os beneficios eventuais se configuram em três categorias, os compulsorios,’[...] porque 
são inegociáveis e infensos a opções quanto à obrigatoriedade de sua provisão, contidos no caput do art. 22 
[...]”, os de caráter facultativo, “[...] porque são sujeitos a opções quanto a sua provisão. Esses benefícios, 
previstos $ 2º do art. 22 da LOAS, “podem” ser criados “para atenderem necessidades advindas de situações 
de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de 
deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade publica™, e, os subsidiários “[...] contidos no $ 3º do 

art. 22, que consistem numa transferência em dinheiro “no valor de 25% do salário mínimo para cada criança 
de até 06 anos de idade”, tendo como critério de elegibilidade a renda familiar per capita inferior a % do salário 
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minimo”.(p. 112-12,2010). No município de Acopiara, os BEs ofertados caracterizam-se enquanto compulsérios~ 
e facultativos. 

n 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico 
especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
contratação. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS AO 
SERVIÇO 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar (ETP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE |- KIT NATALIDADE 
EM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND [ QTD | V.UNIT| V.TOTAL 

1 | FITA ADESIVA - PARA FRALDA MEDINDO 19 X 20MTS Roiofasol [ 
BANHEIRA INFANTIL - CORES VARIADAS, COM CAPACIDADE PARA 20 5 i 

2 |LITROS, CONFECCIONADA EM PLASTICO ATOXICO RESISTENTE, COM | UND | 350 a 3868 | 1353800 
BOLSA INFANTIL - COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS: REVESTIMENTO S Z 

3 | EMPVC, TAMAMHO MÉDIO, COM ALÇA, FECHO EM ZIPER E BOLSO FRONTAL, | UND | 380 | &8 l ds 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 40X25X17CM. ' : 
CALÇA PAGÃO - CONFECCIONADA EM TECIDO MEIA MALHA, 100% = S 

4 | ALGODAO, CONTENDO 01 (UMA) CALGA E 01 (UMA) BLUSINHA COM MANGA | UND | 350 | RS | o RS 
COMPRIDA : 67 

5| CAMISETA TIPO REGATA PARA RECÉM-NASCIDO - CONFECCIONADA EM | por | 359 | R$ RS 
TECIDO DE ALGODAO, PCT COM 03 UND. 2410 | 843500 

5 |CUERO - CONFECCIONADO EM TECIDO FLANELADO, ESTAVPAS COM| por | 39 | R$ RS 
TEMAS INFANTIS, MEDINDO 100X100CM, PACOTE COM 3 UNIDADES. 3605 | 1226750 

7 | FRALDA INFANTIL DESCARTAVEL - PACOTE C/NO MÍNIVO 08 UNIDADES. | PCT | 380 | 2S | K8 

8 | LENGO UMEDECIDO - PCT COM NO MINIMO 70 UNDS e DA 
5| FRALDA ALGODEO TECIDO DUPLO - PACOTE COW 5 UNIDADES, MEDNDO | por | 350 | RS R$ 

70X70CM, COR BRANCA COM BARRA PINTE E BORDE. 2825 | 988750 
1o | HASTE FLEXIVEL - PONTAS DE ALGODAO (COTONETES), CAIXA COM 75| c | 300 | R$ R$ 

UNIDADES. 899 | 314650 
11 [ KIT INFANTIL HIGIENE - COVPOSTO POR: ESCOVA PARA CABELO E PENTE | pm |359 | R$ RS 

DESENHO COM TEMA INFANTIL NAS CORES VARIADAS. 2590 | 906500 
12| MEIA RECÉM-NASCIDO - 100% ALGODAO, CORES VARIADAS. sa o D, 
73 |SABONETE EM BARRA - WFANTL (PELE DELICADA), 80G | y,| oo | R RS 

DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, ATOXICO PARA PELES DELICADAS. 5% | 208500 
a | TOALHA DE ALGODAO COM CAPUZ - EM TEGIDO DUPLO, TAVANHO| o | 359 | R$ R$ 

120X70CM, NA COR BRANCA COM BARRA PINTE E BORDE. 27,09 | 9481,50 
75 | SABONETEIRA INFANTIL - DE PLÁSTICO (CORES VARIDAS) RESISTENTE COM | | | 359 | RS R$ 

TAMPA 521 | 182350 
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16 | MANTA EM FUSTÃO - MEDINDO 80 X 80CM UND | 350 

17 COLONIA INFANTIL - (PELE DELICADA), 100 ML, DERMATOLOGICAMENTE UND | 350 
TESTADO, ATOXICO PARA PELES DELICADAS. 

18 OLEO PARA RECEM NASCIDOL - (PELE DELICADA), 100 ML, UND | 350 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, ATOXICO PARA PELES DELICADAS. 

19 SHAMPOO INFANTIL - (PELE DELICADA), 100 ML, DERMATOLOGICAMENTE UND | 350 
TESTADO, ATOXICO PARA PELES DELICADAS 

2 POMANA E/OU CREME INFANTIL - (PARA ASSADURAS), 45 GRS, UND | 350 
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, ATOXICO PARA PELES DELICADAS. 

VALOR MEDIO ESTIMADO PARA ESTE LOTE R$ 134.228,50 

() OS KIT'S DEVERAO SEREM ENTREGUES EM UMA UNICA EMBALAGEM PLASTICA RESISTENTE 

LOTE Il - CESTAS BASICA 

ITEM DESCRICAO DOS PRODUTOS UND | QTD | V.UNIT| V.TOTAL 

AQUISIGAO DE MATERIAIS DE CONSUMO DIVERSOS PARA A FORMAÇÃO DE 

5.000 (CINCO MIL) DE CESTAS BASICAS, PARA CONCESSAO DE BENEFICIO 

EVENTUAL DESTINADOS AS FAMILIAS, USUARIOS EM SITUAGAO DE 
VULNERABILIDADE SOCIOECONOMICA, E, OU SITUAGAO EMERGENCIAL 

ATENDIDAS E ACOMPANHADAS PELA REDE SOCIOASSISTENCIAL DO 

SISTEMA UNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL - SUAS, COM BASE .NOS 

CRITÉRIOS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.875/2016, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE ACOPIARA - CE, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, CONTENDO OS PRODUTOS ABAIXO RELACIONADOS: 

03 kgs de Arroz branco, tipo i, 1º qualidade, não parbolizado, polido, classe 

longo fino, de procedência nacional e ser de safra corrente. embalagem plástica 

resistente, transparente, incolor, capacidade de 1kg em plástico atóxico, 
termosoldado. isento de mofo, de odores estranhos e de substâncias nocivas (não 

apresentar manchas escuras, brancas, avermelhadas ou esverdeadas e não ter 

sabor ardido). selecionados eletronicamente grão em grão. a embalagem secundária 
deve ser fardo termossoldado, resistente, suportando o transporte sem perder sua 

integridade, totalizando peso líquido de 30kg. validade: minima de 12 meses a contar 

a partir da data de entrega; R$ R$ 

1 01 gf de óleo de soja. características técnicas: óleo de soja refinado, 100% | KIT |5.000 21741 | 1.087.050,00 

natural. não deve apresentar embalagem frágil, com ferrugem, mistura de outros i LR 

— óleos, cheiro forte e intenso, volume insatisfatório. embalagem: acondicionada em 
recipientes (de latas, ou recipiente de plástico), de 900 ml, não apresentado ferrugem, 

amassamento, vazamento e abaulamento. prazo de validade: mínimo de 3 meses a 

partir da data de entrega. a rotulagem deve conter no minimo as seguintes 

informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações 

nutricionais. registro no ministério da agricultura — sif, informações do fabricante, 

especificação do produto e data de vencimento estampado na embalagem em lata, 

esta não deve apresentar vestígios de ferrugem, amassadura ou abaulamento 

03 kgs de açúcar cristal, para consumo doméstico, embalagem contendo 1 

kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso 

liquido. o produto devera ter registro no ministério da agricultura e/ou ministério da 

salde; 
01 pet de biscoito salgado cream cracker 400 g 1º qualidade, produzido a 

partir de matérias-primas sãs e limpas, sem corante, isenta de matéria terrosa, 
parasitas e detritos animais e vegetais. aparéncia: massa bem assada, sem recheio, 

sem cobertura, nao serão aceitos produtos murchos. cor, cheiro e sabor proprios. 

embalagens plasticas internas de 400g. validade: minima de 09 meses a contar a 

partir da data de entrega; 
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02 pct macarrão tipo espaguete - espaguete com ovos, procedência 
nacional, 1º qualidade, isento de mofo (manchas esverdeadas com pontos brancos 
e cinza), de odores estranhos e de substâncias nocivas. embalagem tipo sacos de 
polietileno, termossoldada, transparentes, atóxicos e resistentes, contendo 500g. 
embalagem secundária fardo, resistente, suportando o transporte sem perder sua 
integridade, com capacidade totalizando peso líquido de 10kg. prazo mínimo de 
validade de 12 meses a contar a partir da data de entrega; 

02 pct de café torrado e moido. café torrado, moido, embalado a Vácuo, com 
100% de pureza. não deve apresentar sujidade, umidade, rendimento insatisfatório, 
misturas e peso insatisfatório, sabor não característico. embalagem: deve estar 
intacta, acondicionada em pacotes de até 500g. & vácuo. prazo de validade: minimo 
de 3 meses a partir da data de entrega. a rotulagem deve conter no minimo as 
seguintes informagGes: nome elou marca, ingredientes, data de validade, lote e 
informagdes nutricionais e atender as exigéncias anvisa. apresentar selo de pureza 
abic; 

01 und de margarina com sal sem gorduras trans 500grs, produto obtido 
de vegetais liquidos hidrogenados, de consisténcia cremosa, aromatizada 
artificialmente e vitaminada, com no minimo 65% de lipidios. não deve apresentar 
massa não cremosa, cheiro desagradavel, cor não caracteristica do produto, pote 
violado. embalagem: deve estar intacta, em pote de polietileno resistente, contendo 
500g. prazo de validade: minimo de 3 meses a partir da data de entrega. a rotulagem 
deve conter no minimo as seguintes informagdes: nome e/ou marca, ingredientes, 
data de validade, lote e informações nutricionais. embalagem com identificação do 
produto. identificagéo do fabricante, data de fabricação e validade de acordo com a 
resolução 12/78 da cnnpa. o produto devera ter registro no ministério da agricultura 
elou ministério da saúde; 

01 kg de feijão tipo 1 carioquinha livre de sujidades, parasitas e larvas, 
constituido no minimo 90% a 98% de grãos inteiros e integros, na cor caracteristica, 
a variedade correspondente de tamanho e formatos naturais maduros, limpos e 
Secos, na composicao centesimal de: 22g de proteina, 1,6g de lipidios e 60,8g de 
carboidratos- emb. de 1kg.(resolução anvisa cnnpa nº 12/78); 

02 latas de Sardinha em conserva em óleo, lata de 250 g; 
á 01 KG DE FARINHA DE MANDIOCA - BRANCA, FINA, COM 
CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS, ISENTA UMIDADE E DA PRESENÇA DE 
INSETOS, ADEQUADA PARA CONSUMO. EMBALAGEM DA ENTREGA: 
EMBALAGEM PLÁSTICAS ATÓXICA E TRANSPARENTE DE 1KG, CONTENDO 
PRAZO DE VALIDADE, DATA DE FABRICAÇÃO. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA; 

02 PCT FARINHA DE MILHO FLOCADA - FARINHA DE MILHO, TIPO 
FLOCAO, PRE-COZIDA, SEM ADIGAO DE SAL, EMBALAGEM DA ENTREGA: 
EMBALAGEM PLASTICAS ATOXICA E TRANSPARENTE DE 500G, CONTENDO 
PRAZO DE VALIDADE, DATA DE FABRICAGAO. O PRODUTO DEVERA 
APRESENTAR VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA DE 
ENTREGA; 

01 KG DE SAL REFINADO IODADO - SAL, IODADO, CLORETO DE SODIO, 
SAIS DE IODO, LIVRE DE QUALQUER SUJIDADE. EMBALAGEM DA ENTREGA 
PACOTE 1 KG, COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICAGAO E PRAZO DE VALIDADE E PESO LIQUIDO, REGISTRO 
NO MINISTERIO DA AGRICULTURA E/OU MINISTERIO DA SAUDE. O PRODUTO 
DEVERA APRESENTAR VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS A PARTIR DA DATA 
DE ENTREGA; 

01 PCT DE BISCOITO DOCE TIPO MARIA — SABOR NATURAL, 
INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM ACIDO FOLICO E 
FERRO (VITAMINA B9), AGUCAR REFINADO, GORDURA VEGETAL, ACUCAR 
INVERTIDO, FERMENTOS QUIMICOS (BICARBONATQ DE AMONIO E 
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BICARBONATO DE SÓDIO), LEITE, SAL REFINADO, ESTABILIZANTE LECITINA / 

DE SOJA. EMBALAGEM DA ENTREGA: PACOTE DE 350 OU 400 GRAMAS . 

SACO DE POLIETILENO ATOXICO, CONTENDO DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAGAO, PESO LIQUIDO. 
O PRODUTO DEVERA APRESENTAR VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA; 

01 UND ACHOCOLATADO EM PÓ INTEGRAL, PCT 200ML; 
01 PCT DE FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO - EMBALAGEM 

PLASTICA ATOXICA E TRANSPARENTE, NAO FURADA E ESTUFADA, 
INVIOLADA, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, MICRORGANISMOS 
E OUTRAS IMPUREZAS QUE COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO; 
EMBALAGEM CONTENDO DADOS DO FORNECEDOR, INFORMAGOES 
NUTRICIONAIS, DATA DE FABRICAGAO, NUMERO DO LOTE, PESO LIQUIDO; O 
PRODUTO DEVERA APRESENTAR VALIDADE MINIMA DE 180 DIAS A PARTIR 
DA DATA DE ENTREGA. 

VALOR MEDIO ESTIMADO PARA ESTE LOTE R$ 1 087?50 0 

(") OS KIT'S DEVERAO SEREM ENTREGUES EM UMA UNICA EMBALAGEM PLASTICA RESISTENTE 
— (**) O VALOR DESTE SERA COTADO POR CESTA COMPLETA. 

R$ 
VALOR ESTIMADO GLOBAL 1.221.278,50 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 

Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor 

reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços 

agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu 

agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior 

economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade 

gestora solicitara o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do 

processo. A realização de diversas contratações através do critério de julgamento menor preço por ltem, para 

o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos 

servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade 

técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, 

podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, 

competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em consideravel 

ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim 

aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista 

que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração, com 

essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de 

escala no fornecimento de todas as pegas licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois 

caso os itens sejam divididos entre varios licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles podera 

comprometer todo o planejamento da prestação de servios objeto da presente contratagao, que visa atender 

o interesse Publico. 

Importante salientar ainda que esta Administragéo pretende contratar servigos que no seu contexto geral 

são da mesma natureza, tendo a certeza que inando os itens em LOTES podera gerar aos licitantes 
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ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores pregos em sug,,/" 

proposta global. 

— 

Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos’, vários autores, da 

editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

“...) em geral, a economia de escala é instrumento 

fundamental para diminuição de custos. Quanto maior 

a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, 

que em decorrência do barateamento do custo da 

produção (economia de escala na indústria), quer 

porque há diminuição da margem de lucro (economia 

de escala geralmente encontrada no comércio)”. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 

indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um 

único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pela Pregoeira, afasta a possibilidade 

de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5- TCU — Plenário — Relator: 

José Jorge) 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" . a questão da viabilidade do fracionamento deve ser 

decidida com base em cada caso, pois cada obra tem 

as suas especificidades, devendo o gestor decidir 

analisando qual a solugdo mais adequada no caso 

concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em 

itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa 

para a Administragéo Publica, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competéncia discricionaria que é assegurada à Administragao, optou-se por adotar o critério 

de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e eficiéncia administrativas no 

presente caso. 

REFERENCIAL DOS PREGOS E JUSTIFICATIVA 

Os pregos de referéncia foram estimados com base nas cotagdes realizadas pelo Setor de Cotação de Pregos 

do Municipio de ACOPIARA/CE, anexadas aos autos deste processo. 

Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ACOPIARA/CE, se utilizou de sistema locado de Cotação de precos Eletranico, com o banco de dados de todo 

o pais, para obtenção de preços no ambito de órgãos públicos, mais precisamente, coletados junto a no minimo 

03 (trés) fornecedores que ou já trabalharam diretamente com 6rgaos publicos, como foi constatado por meio 

da pesquisa de dados realizadas atraves site de compras governamentais, bem como preços apurados pelo 

TCE, as contratages similares de outros entes publicos. 
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Tendo em vista ainda que ainda não possuímos um catálogo eletrônico próprio, como rege o Artigo 19 gja,l:eí( 
nº 14.133/2021, os serviços pesquisados são dificultosos na base de dados do CATMAT ou CATSERV, 
comprometendo à busca por informação essencial e pelo quantitativo extenso de itens deste processo, tendo 
assim sido respeitado o estabelecido no Decreto municipal nº 418 de 28 de Abril de 2023 e art. 5º, IV da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65 de 7 de julho de 2021. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Municipio de ACOPIARA, com a interveniência da SECRETARIA DEMANDANTE, assinará contrato com 
a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma 
vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabiveis. 
3- O Agente de Contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 

observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim 

sucessivamente. 
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ACOPIARA e 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 

| - unilateralmente pela Administração: 
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

Il- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 
modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

obra ou serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 

poderão transfigurar o objeto da contratação. 
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4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado; a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

6. O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 

pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºdLei 

14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá- 

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

3. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo habil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competéncia. 

4. 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 

Administração, que deverao dirimir duvidas e subsidia-lo com informagdes relevantes para prevenir riscos na 

execugao contratual. 

PRAZO, CONDIGOES DA EXECUGAO DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

1. Poderzo ser firmados contratos, que seréo tratados de forma autônoma e se submeterão iguaimente a todas 

as disposições constantes da Lei N°. 14.133/2021, inclusive quanto &s prorrogagdes, alteragdes e rescisões. 

2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante 

expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração o licitante vencedor, que indicarão os 

quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade 

e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 

2.1. A Ordem de Compra/serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 

entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de 

telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 

2.2. 0 contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 

o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 

a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 

Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 

de 07h às 13h (horário local). 

2.3. 0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de 

quantidade, qualidade ou disparidade com as especificagoes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 

produtos entregues. 

2.4, Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 

as especificagdes contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referéncia e observagdes constantes 

de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 

2.4.1. A(s) empresa(s) contratada(s) deverá(ão) designar e informar à a Secretaria Municipal de Saúde de 

ACOPIARA o nome do funcionario que devera mo responsével para manter o atendimento das 
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solicitações e obrigações do contrato. A empresa deverá informar as unidades de escala de fuií*cionáriosrquef Ê 

atuarão para manter os serviços com qualidade. 

2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) unidade(s) 

gestora(s) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA. 

2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto aís) 

unidade(s) gestora(s). 

2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 

edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação 

das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento. 

3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 

contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 

preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos 

os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 

judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento 

que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 

4.1. O “atesto” fica condicionado & verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

— — 61.Não produziu os resultados acordados; 

6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 

vigente. 

9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 

para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 

Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 

compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para 

as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(tri ias. 
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12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato porresgotamento do” 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. — 

13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 

Liquidação 

15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7º, §3° da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
16 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
161 O prazo de validade; 
16.2  Adata da emisséo; 
16.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 

164 O periodo respectivo de execução do contrato. 
16.5 O valor a pagar; e 
16.6 Eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 
17. Havendo erro na apresentagéo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que 
impeça a liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovagdo da regularizagdo da situagdo, sem ônus ao 
contratante. 
18. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovagao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou @ documentagdo mencionada 
no artigo 68 da inciso || do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

19 A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitagéo exigidas no edital; 
b) identificar possivel razão que impega a participagao em licitagao, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 
26 de abril de 2018). 
20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 
21 Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar 
aos órgãos responsaveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do contratado, bem 
como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 
22 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

23 Havendo a efetiva execugéo do objeto, os pagamentos seréo realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisao do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação junto ao SICAF. 
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Prazo de Pagamento . u 
24 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa 
e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente. 
25 Forma de pagamento: 
25.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
25.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

25.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no 
artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
26 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

— — entanto, o pagamento ficará condicionado & apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1 Nos termos do art. 25, $7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do 
equilibrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve 
por substituí-lo, caso mais favorável & Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 
14.133/2021) 
4. 0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
Seus anexos; 
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato. 
8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, 3, 
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo 
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9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitoê“pelªcontratado/ / 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. a 
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 

11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 14.133/21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 
2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução do con- 
trato. 

— — 3.Aindicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, Il) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios deman-dados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-tes da 
execução ou dos materiais empregados; 
7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-ção 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
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11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prevideX»c%r;:s, fiscais, , 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade™ 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas especificas. 
16. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 

paragrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato. 
18. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementé-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagéo, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il d, da Lei nº 14.133/2021. 
19. Alocar os empregados necessarios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendagdes de boa técnica e a legislagéo de 

regéncia. 
20. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de execugéo do objeto e nas melhores 
condigGes de seguranga, higiene e disciplina. 
21. N&o permitir a utilizag&o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condig&o de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizago do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 
22. Promover, se for o caso a guarda, manutengo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario a execugao do objeto, durante a vigéncia do contrato. 
23. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execugéo do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejavel pela fiscalizagéo do contratante. 
24. Respeitar os principios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 

nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteragdes. 
25 - Vedar a utilização, na execugéo do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confianga no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
26 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infragao administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa a inexecugao parcial do contrato; 

b) der causa a inexecug&o parcial do contrato qu: se grave dano & Administrag&o ou ao funcionamento 

dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; \\ / d 

d) deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame; L 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou ndo entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratago ou praticar ato fraudulento na execugéo do contrato; 

D comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

D praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei); 

— 22 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, ¢, d, e, fe g do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, 

§4°, da Lei); 
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

h,i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, fe g, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 

2.4. Multa: 

2.4.1. moratéria de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 

2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratagdo, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 

incompleta ou em desconformidade com as condições avengadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

irregularidade na prestagao dos servigos/entrega dos produtos, limitada sua aplicagéo até o maximo de 10 (dez) 

dias. 

2.4.3.10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecugZo total do contrato. 

244. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipdtese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 

4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7°). 
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimagao (art. 157). 

6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

7. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderé ser recolhida administrativamente no 

prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8. A aplicação das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procegh evisto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 
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14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declara;\ab\@ inidoneidade 

para licitar ou contratar. D 

9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

õ ES .- 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 

órgãos de controle. 

10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitagdes 

e contratos da Administragao Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar 

— confus&o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangoes aplicadas & pessoa juridica serão estendidos 

a0s seus administradores e socios com poderes de administrago, & pessoa juridica sucessora ou aempresa 

do mesmo ramo com relação de coligagéo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160). 

12. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagéo da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos &s sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

DA RESCISAO CONTRATUAL 
1. O contratado tera direito à extinção do contrato nas seguintes hipoteses: 

1.1. Supress&o, por parte da Administragdo, de obras, servigos ou compras que acarrete modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 

1.2. Suspensao de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

meses; 
1.3. Repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias Uteis, independentemente do pagamento obrigatorio 

de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizagdes e mobilizagdes e outras 

previstas; 

1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emisséo da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administragéo por despesas de obras, servigos ou fornecimentos; 

1.5. Nao liberagao pela Administragéo, nos prazos contratuais, de 4rea, local ou objeto, para execução de 

servigo ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigagdes atribuidas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriagao, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2,1.3 6 1.4 observarão as seguintes disposições: 

1.7. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

para o qual tenha contribuído; 
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1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obriga}be,s assumidas //'/ 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do contrato;na 
forma da alinea “d” do inciso || do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPGAO 
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratagéo, o mais alto padréo de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratagdo e de execução do objeto contratual. Para os propdsitos deste item, definem-se as seguintes 

praticas: 
a) “prética corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
obietivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitagéo ou na execução de contrato; 
b) “prética fraudulenta’: a falsificação ou omissao dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato; 
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em niveis 

artificiais e ndo-competitivos; 
d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatrio ou afetar a execução do contrato. 

e) “pratica obstrutiva’: 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspegdes ou fazer declaragdes falsas aos representantes do 

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuragéo de alegagdes de pratica 

prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspegao. 
1.1. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou 

por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 

da licitação ou da execug&o um contrato financiado pelo organismo. 

1.2. Considerando os propésitos dos itens acima, a licitante vencedora como condigéo para a contratagao, 

devera concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro 

elou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos e registros relacionados à licitagéo e & execug&o do contrato. 

1.3. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sangdes administrativas pertinentes, previstas em lei, 

se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em préticas corruptas, fraudulentas, 

conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 

financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis. 

Acopiara, margo de 2025. 

ASCIMENTO ALMEIDA 
Secretaria Municipal d& Trabalho e Desenvolvimento Social 

AUTORIDADE COMPETENTE 
GESTORA DA AR.P. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

JOSEFA MAR 
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